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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : CRISTIAN ROBERT MARGIOTTI - SP159616

UBIRATAN BAGAS DOS REIS - SP277722
DANIELA GURIAN VIEIRA SILVA - SP328136

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. TEMA N. 069/STF. RE N.
574.706/STF. MODULAÇÃO. EFEITOS  PROSPECTIVOS. ELENCADOSERGA OMNIS
DISPOSITIVOS LEGAIS QUE NÃO POSSUEM APTIDÃO NORMATIVA PARA AMPARAR A
TESE DEFENDIDA NO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO AMPARADO EM
FUNDAMENTO DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO
NECESSÁRIO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 126
/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "considera-se deficiente a1. 
fundamentação recursal amparada em alegada violação de dispositivos legais cujo conteúdo
jurídico não tem alcance normativo apto a amparar a tese defendida no Recurso Especial,
incidindo o óbice da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 1.808.271/PR, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 1º/7/2021).28/6/2021

. Ademais, "é inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em2
fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-
lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário" (Súmula 126/STJ).

. O dissídio jurisprudencial suscitado não foi demonstrado conforme estabelecido nos arts.3
1.029, III, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ. A demonstração da divergência não se
perfaz com a simples transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão
recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não foi feito na hipótese.

 Agravo interno desprovido.4.
  

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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ADVOGADOS : CRISTIAN ROBERT MARGIOTTI - SP159616

UBIRATAN BAGAS DOS REIS - SP277722
DANIELA GURIAN VIEIRA SILVA - SP328136

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. TEMA N. 069/STF. RE N.
574.706/STF. MODULAÇÃO. EFEITOS  PROSPECTIVOS. ELENCADOSERGA OMNIS
DISPOSITIVOS LEGAIS QUE NÃO POSSUEM APTIDÃO NORMATIVA PARA AMPARAR A
TESE DEFENDIDA NO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO AMPARADO EM
FUNDAMENTO DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO
NECESSÁRIO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 126
/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "considera-se deficiente a1. 
fundamentação recursal amparada em alegada violação de dispositivos legais cujo conteúdo
jurídico não tem alcance normativo apto a amparar a tese defendida no Recurso Especial,
incidindo o óbice da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 1.808.271/PR, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21, DJe de 1º/7/2021).28/6/20

. Ademais, "é inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em2
fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-
lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário" (Súmula 126/STJ).

. O dissídio jurisprudencial suscitado não foi demonstrado conforme estabelecido nos arts.3
1.029, III, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ. A demonstração da divergência não se
perfaz com a simples transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão
recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não foi feito na hipótese.

 Agravo interno desprovido.4.
  

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA. contra a decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 514):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A
TESE RECURSAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA
284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, a insurgente alega, em síntese, que não há
falar em incidência da Súmula n. 284/STF, uma vez que "a fundamentação indicada
permite a exata compreensão da controvérsia, sendo demonstrado com clareza e
precisão a necessidade de reforma do acórdão recorrido" (e-STJ, fl. 527); que a "Lei de
Execuções Fiscais restringe o direito de defesa do executado somente permitindo a
oposição após a garantia da execução"; que "a oposição de embargos pressupõe a
prévia garantia do Juízo da execução, sendo condição necessária para sua
admissibilidade" (e-STJ, fl. 528); que, "embora os embargos à execução tenham sido
opostos em momento posterior a decisão do STF, as bases de cálculo das CDA’s são
manifestamente nulas, uma vez reconhecida a inconstitucionalidade da incidência do
ICMS" (e-STJ, fl. 530); que a Súmula n. 126/STJ é inaplicável ao caso vertente; bem
como que o dissídio jurisprudencial foi devidamente comprovado.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 552).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

De início, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo interno
não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista que, consoante bem
salientado, além da incidência das Súmulas n. 284/STF e 126/STJ à presente
demanda, mostra-se cristalina a não comprovação do dissídio jurisprudencial.

Ora, a controvérsia refere-se, em suma, à legalidade, ou não, da base de
cálculo da CDA objeto da execução fiscal, considerando que o Supremo Tribunal
Federal reconheceu a inconstitucionalidade da cobrança do ICMS sobre o PIS
/COFINS, nos termos do Tema n. 069/STF.

O TRF da 3ª Região, ao dirimir a controvérsia, concluiu que, "nos termos da
decisão do C. STF, a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS
somente passou a ser inconstitucional a partir de 15.3.2017, exceto para aqueles que
ajuizaram ação judicial ou administrativa antes dessa data"; bem como que,
considerando que, "no caso dos autos, não há notícia de que a embargante tenha
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intentado ação judicial ou administrativa antes daquela data, e que os presentes
embargos somente foram opostos em 17 (doc. id nº 123739167 – Pág. 1),11/05/20
bem como que os débitos em cobrança nas CDAs exequendas remontam ao período
de 2010 e 2011, de se concluir que não há valores a serem expungidos, devendo
prosseguir a execução sem alteração do montante em cobro".

Veja-se (e-STJ, fls. 395-396; sem grifo no original):
 
Trata-se de embargos opostos à execução fiscal ajuizada para cobrança de
créditos tributários de COFINS e PIS constituídos mediante entrega de
declaração consoante CDAs exequendas (doc. id nº 123739175 - Pág. 6/29).
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 574.706-PR, com repercussão geral reconheceu que o
valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio do
contribuinte, dessa forma, não pode integrar a base de cálculo para fins de

.incidência do PIS e da COFINS
Restou então consignado o Tema 069 nos seguintes termos: "O ICMS não

.compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS"
Ocorre os embargos de declaração opostos no RE 574.706 foram
parcialmente acolhidos para modular os efeitos  daquele julgado,erga omnis
assegurando efeitos prospectivos a partir de 15.3.2017 - data da sessão em
que proferido aquele julgamento –, ressalvadas as ações judiciais e

. [...]administrativas protocoladas até aquela data
Portanto, nos termos da decisão do C. STF, a inclusão do ICMS na base de
cálculo do PIS e da COFINS somente passou a ser inconstitucional a partir
de 15.3.2017, exceto para aqueles que ajuizaram ação judicial ou

.administrativa antes dessa data
Considerando-se que, no caso dos autos, não há notícia de que a
embargante tenha intentado ação judicial ou administrativa antes daquela
data, e que os presentes embargos somente foram opostos em 1711/05/20
(doc. id nº 123739167 - Pág. 1), bem como que os débitos em cobrança nas
CDAs exequendas remontam ao período de 2010 e 2011, de se concluir que
não há valores a serem expungidos, devendo prosseguir a execução sem
alteração do montante em cobro.

Com efeito, vislumbra-se que a irresignação da agravante, de fato, não
merece prosperar, visto que a agravante alegou a ofensa aos arts. 9º e 16, ambos da
Lei n. 6.830/1980, os quais assim dispõem:

 
Art. 9º - Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros e multa de
mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, o executado poderá:
I - efetuar depósito em dinheiro, à ordem do Juízo em estabelecimento oficial
de crédito, que assegure atualização monetária;
II - oferecer fiança bancária ou seguro garantia;
III - nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11; ou
IV - indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda
Pública.
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§ 1º - O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer bem imóvel à
penhora com o consentimento expresso do respectivo cônjuge.
§ 2ºJuntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança bancária, do seguro
garantia ou da penhora dos bens do executado ou de terceiros.
§ 3  A garantia da execução, por meio de depósito em dinheiro, fiançao

bancária ou seguro garantia, produz os mesmos efeitos da penhora. 
§ 4º - Somente o depósito em dinheiro, na forma do artigo 32, faz cessar a responsabilidade

pela atualização monetária e juros de mora.

§ 5º - A fiança bancária prevista no inciso II obedecerá às condições pré-estabelecidas pelo

Conselho Monetário Nacional.

§ 6º - O executado poderá pagar parcela da dívida, que julgar incontroversa, e garantir a

execução do saldo devedor.

§ 7º As garantias apresentadas na forma do inciso II do caput deste artigo
somente serão liquidadas, no todo ou parcialmente, após o trânsito em
julgado de decisão de mérito em desfavor do contribuinte, vedada a sua
liquidação antecipada.
 
Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados:
I - do depósito;
II - da juntada da prova da fiança bancária ou do seguro garantia; 
III - da intimação da penhora.
§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a
execução.
§ 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à
defesa, requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de
testemunhas, até três, ou, a critério do juiz, até o dobro desse limite.
§ 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções,
salvo as de suspeição, incompetência e impedimentos, serão argüidas como
matéria preliminar e serão processadas e julgadas com os embargos.
 

Contudo, a tese sustentada nas razões do recurso especial refere-se à
legalidade, ou não, da base de cálculo da CDA objeto da execução fiscal,
considerando que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade da
cobrança do ICMS sobre o PIS/COFINS, nos termos do Tema n. 069/STF.

Dessa forma, mostra-se cristalina a deficiência recursal, uma vez que o
conteúdo dos dispositivos legais mencionados não tem alcance normativo apto a
amparar a tese defendida no recurso especial, incidindo, por analogia, a Súmula n. 284
/STF ao caso vertente.

A propósito (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
IMPORTAÇÃO DE PRODUTO. CLASSIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA
ANVISA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7º E 8º DA LEI 9.782/1999, 1º E 2º DA LEI
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6.360/1976 E 21 DA LEI 5.991/1973. DISPOSITIVOS QUE NÃO POSSUEM
COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC), pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não
padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. É
importante ressaltar que julgamento diverso do pretendido, como na espécie,
não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. A Fazenda Pública alega violação dos arts. 7º e 8º da Lei 9.782/1999 e
ainda dos arts. 21 da Lei 5.991/1973 e 1º e 2º da Lei 6.360/1976, entretanto,
os dispositivos apontados tratam de questões relacionadas à vigilância e ao
controle sanitário, não possuindo comando normativo apto a sustentar as
teses apresentadas no recurso especial quanto à competência da Secretaria
da Receita Federal do Brasil e à existência de tratado internacional impondo
a uniformização das classificações das mercadorias. Incide no presente
caso, por analogia, o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal, que estabelece: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia".
3. É entendimento da Primeira Turma desta Corte que não cabe às
autoridades fiscais e aduaneiras alterar a classificação dada pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Precedente: REsp 1.555.004/SC,
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 16/2

16, DJe de 16./20 25/2/20
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.975.521/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)26/2/20 29/2/20
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA.
SÚMULA 730 DO STF. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por
incidência da Súmula 284/STJ.
2. Pretendeu a parte o reconhecimento da imunidade prevista no art. 150 VI,
"c", da Constituição Federal com os requisitos expressos no art. 14, I, II, III,
do CTN. Todavia, a Sentença julgou improcedente o pedido entendendo que
"a atividade desenvolvida pelas requerentes tem por escopo beneficiar
somente os empregados e administradores das organizações que as
patrocina, não se equiparando às instituições de assistência social, de modo
que impertinente o pedido formulado na inicial".
3. Considera-se deficiente a fundamentação recursal amparada em alegada
violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem alcance
normativo apto a amparar a tese defendida no Recurso Especial, incidindo o
óbice da Súmula 284 do STF.
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4. Para alterar o entendimento firmado pela instância de origem (conforme a
Súmula 730/STF) de que a Fundação Sanepar de Assistência Social "não
faz jus à imunidade tributária, pois não exerce atividade de assistência
social, tampouco cumpre os requisitos previstos no artigo 14 do CTN", "por
se tratar de entidade privada fechada de assistência à saúde e previdência
social, contando com participação onerosa dos beneficiários para o seu
custeio", seria imprescindível promover o reenfrentamento do acervo fático-
probatório dos autos, providência vedada a este Superior Tribunal de Justiça
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.808.271/PR, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 21, DJe de 1º/7/2021.)28/6/20
 

Ademais, repisa-se que o Tribunal de origem concluiu que "não há valores a
serem expungidos, devendo prosseguir a execução sem alteração do montante em
cobro" (e-STJ, fl. 396), em virtude de que, "nos termos da decisão do C. STF, a
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS somente passou a ser
inconstitucional a partir de 15.3.2017, exceto para aqueles que ajuizaram ação judicial
ou administrativa antes dessa data" (e-STJ, fl. 396).

Nessa esteira, existindo fundamento de índole constitucional, suficiente para
a manutenção do acórdão combatido, cabia à agravante a interposição concomitante
do recurso extraordinário, de modo a desconstituir a convicção obtida pelo Tribunal
 Federal, o que não ocorreu. Por conseguinte, ausente tal providência, o conhecimento
do recurso especial é inviabilizado pelo óbice da Súmula n. 126/STJ.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDIÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ.
1. O acórdão recorrido foi sustentado em fundamentos constitucionais e
legais ao afirmar que a medida fere direitos e garantias constitucionais ao
utilizar percentuais diferentes para homens e mulheres no cálculo de
aposentadoria complementar (art. 5º, I, CF/88).
2. O acórdão recorrido abriga fundamentos de índole constitucional e
infraconstitucional, contudo o recorrente não cuidou de interpor o devido
recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, de modo a incidir a
Súmula n. 126/STJ.
3. A não interposição do recurso extraordinário torna inadmissível a
apreciação do recurso especial por haver transitado em julgado a matéria
constitucional discutida e decidida no acórdão recorrido.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.457.642/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)11/3/20 14/3/20
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ATOS OFENSIVOS. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO.
PROVAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA
N. 126/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que exijam revisão
dos elementos de fato e de provas dos autos (Súm. n. 7/STJ).
1.1. O Tribunal local afastou a pretensão indenizatória sob o entendimento
de que as supostas injúrias proferidas pelo réu-agravado não teriam alvo
específico, constando da publicação termos flexionados no plural, sem
qualquer referência direta para indicar que fosse o autor-agravante o
destinatário dos adjetivos ofensivos, máxime porque não nominado
pessoalmente. Nesse contexto, a superação desse entendimento exige
incursão sobre o acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável na
instância excepcional.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta-se
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles
suficiente para a manutenção de suas conclusões, e a parte vencida não
interpõe recurso extraordinário (Súm. n.126/STJ).
2.1. No caso concreto, a Corte local afirmou de modo expresso a incidência
do direito à liberdade de expressão, gravado no art. 5º, IV, da CF/1988, não
tendo o agravante interposto recurso extraordinário para a impugnação
desse fundamento, que subsiste inatacado (Súm. n. 126/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.409.660/CE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 24, DJe de 24.)26/2/20 29/2/20
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ALICERÇADO EM
FUNDAMENTOS INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL.
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 126/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIOS DA SUCUMBÊNCIA E DA CAUSALIDADE.
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS EM
SEGUNDA INSTÂNCIA. CABIMENTO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
NA INSTÂNCIA SUPERIOR. CABIMENTO.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, existindo
fundamento de índole constitucional, suficiente para a manutenção do aresto
combatido, cabe ao insurgente a interposição concomitante do recurso
extraordinário, de modo a desconstituir a convicção estadual. Ausente tal
providência, o conhecimento do apelo especial esbarra no óbice previsto na
Súmula n. 126 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A redistribuição dos ônus sucumbenciais, com a alteração dos honorários
advocatícios sucumbenciais fixados na origem, é mera consequência lógica
do julgamento do recurso de apelação.
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3. A responsabilidade pelo pagamento de honorários e custas deve ser
fixada com base no princípio da causalidade, segundo o qual a parte que
deu causa à instauração do processo deve suportar as despesas dele
decorrentes, sendo cabível, assim, a majoração nesta instância superior.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.212.029/DF, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 23, DJe de 23.)28/8/20 30/8/20
 

Por fim, no que se refere à divergência jurisprudencial, cabe reiterar que a
agravante não demonstrou o dissídio nos moldes exigidos no art. 1.029, § 1º, do
Código de Processo Civil de 2015, e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, o dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por certidão,
cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em
mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela
reprodução do julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, o que
não ocorreu no caso concreto.

Confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA
PROPRIEDADE. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. JUNTADA DE
CERTIDÃO OU CÓPIA DO ACÓRDÃO PONTADO COMO PARADIGMA OU
INDICAÇÃO DA FONTE DE JULGADO DISPONÍVEL NA INTERNET.
COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PARTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
[...]
II - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
 do permissivo constitucional, pois a parte recorrente não juntou certidão ou
cópia do acórdão apontado como paradigma ou, ainda, reproduziu julgado
disponível na Internet, com indicação da respectiva fonte, bem como deixou
de indicar o repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, no qual foi
publicada a decisão divergente, malferindo, assim, o disposto nos arts.
1.029, § 1°, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, , e § 2º, doa
Regimento Interno desta Corte.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.921.455/BA, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 21, DJe de 1º/12/2021.)29/11/20
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 489, § 1º, V E VI, do CPC/15. NÃO
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OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA.
SÚMULA N. 284/STF. DIVERGÊNCIA COM JULGADO DO STF.
IMPOSSIBILIDADE. ALEGADO DISSÍDIO NOTÓRIO. NÃO
COMPROVAÇÃO. DEFICIÊNCIA NO COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
[...]
6. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente comprovado, tendo em
vista a ausência de demonstração da divergência mediante certidão ou cópia
autenticada, citação de repositório oficial ou credenciado ou reprodução de
julgado disponível na internet com a indicação da respectiva fonte. (AgInt no
AREsp 1.244.772/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
DJe 18.)13/11/20
7. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.038.687/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 24, DJe de 24.)11/3/20 14/3/20
 

Assim, contata-se que não merece reparo a decisão monocrática de fls. 514-
517 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.487.412 / SP
Número Registro: 2023/0388749-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00014650720144036120 00035505820174036120 14650720144036120 35505820174036120

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : CRISTIAN ROBERT MARGIOTTI - SP159616

UBIRATAN BAGAS DOS REIS - SP277722
DANIELA GURIAN VIEIRA SILVA - SP328136

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : CRISTIAN ROBERT MARGIOTTI - SP159616

UBIRATAN BAGAS DOS REIS - SP277722
DANIELA GURIAN VIEIRA SILVA - SP328136

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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